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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.338

De 27 de outubro de 2005

Regulamenta a aplicabilidade do art. 53 e 117, da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, referente à etapa de enquadramento ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Araraquara e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, especialmente o art. 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, com o objetivo de regulamentar e dar plena eficácia ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos deste Município;

D E C R E T A :

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES DE ENQUADRAMENTO

Capítulo I

Do Adicional por Tempo de Serviço


Art. 1º Para fins de incorporação do adicional por tempo de serviço, a cada 12 (doze) meses já completados, computados até o ato de enquadramento, o servidor terá o acréscimo de 1% (um por cento) sobre a referência salarial baseada na Lei Municipal nº 3.430, de 17 de março de 1988 e alterações posteriores.


Parágrafo único. No ato de enquadramento, o servidor que tiver em seu tempo de serviço, período inferior a 12 (doze) meses, terá o cômputo proporcional calculado da seguinte forma:

I - Se o período for inferior a 6 (seis) meses, nenhum acréscimo será percebido;

II - Se o período for igual ou superior a 6 (seis) meses até o 12º (décimo segundo) mês de serviço, será considerado o percentual de 1% (um por cento) de adicional.

Capítulo II

Dos Fiscais Municipais


Art. 2º Os atuais ocupantes dos empregos públicos de Fiscal de Posturas, Fiscal de Feira e Fiscal de Obras, bem como, os Agentes Sanitários e Fiscais de Turma que trabalham na efetiva fiscalização, com poder de polícia administrativa, serão enquadrados no emprego público de Fiscal Municipal, comprovando-se os seguintes critérios:

I - Na classe I os que possuírem formação escolar de nível médio;

II - Na classe II:

a) Aqueles que apresentarem formação em curso técnico de agrimensura, construção civil ou de edificações, no caso de atuarem na fiscalização de obras;

b) Os detentores de formação em curso técnico de nutrição e/ou saúde pública, quando atuantes na fiscalização da vigilância sanitária;

c) Nos demais casos de fiscalização, qualquer curso técnico, desde que detenha correlação direta com a complexidade das atribuições do emprego público de Fiscal Municipal, na respectiva área de atuação.


Parágrafo único. Quanto aos Agentes Sanitários e Fiscais de Turma que fazem parte da Equipe Técnica instituída pela Lei nº 4.946, de 27 de novembro de 1997, somente serão enquadrados como Fiscais Municipais, se estiverem no efetivo exercício do poder de polícia administrativa afeto à vigilância sanitária, comprovando-se essa situação através da Portaria nº 15.408, de 14 de julho de 2004 e ato oficial emitido pela Secretaria Municipal de Saúde.

Capítulo III

Do Motorista Socorrista


Art. 3º Os atuais motoristas que desempenham atividades na direção de veículos especiais de urgência ou emergência, serão enquadrados como Motorista Socorrista, desde que comprovem os seguintes requisitos:

I - Carteira nacional de habilitação para motorista, na letra “D”;

II - Conclusão em Curso de Treinamento em Atendimento de Urgência Pré-Hospitalar ou equivalente.

Capítulo IV

Do Analista Administrativo


Art. 4º Aos atuais ocupantes dos empregos públicos de Assistente de Direção e Chefe de Seção, que recebem a gratificação prevista no art. 43 da Lei Municipal nº 3.430, de 17 de março de 1988 e alterações posteriores, será facultado o enquadramento nos termos do art. 53, V da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, no emprego público de Analista Administrativo ou permanência no emprego atual, com a mesma denominação e padrão de remuneração, passando a integrar o Quadro Suplementar de Pessoal da Prefeitura do Município de Araraquara.

Capítulo V

Dos Empregos Públicos do Quadro de Pessoal do Magistério


Art. 5º As carreiras dos empregos públicos de provimento efetivo, pertencentes ao Quadro do Magistério Público Municipal, são compostas em classes e devem observar os seguintes requisitos de titulação para realização do enquadramento:

I – Para Professor I:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, I, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: licenciatura plena ou curso normal superior;

c) Classe III: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de atuação;

d) Classe IV: curso de mestrado na área de atuação;

e) Classe V: curso de doutorado na área de atuação.

II – Para Professor II:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, II, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de atuação;

c) Classe III: curso de mestrado na área de atuação;

d) Classe IV: curso de doutorado na área de atuação.

III – Para Assistente Educacional Pedagógico:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, V, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de atuação;

c) Classe III: curso de mestrado na área de atuação;

d) classe IV: curso de doutorado na área de atuação.

IV – Para Diretor de Escola:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, III, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de atuação;

c) Classe III: curso de mestrado na área de atuação;

d) Classe IV: curso de doutorado na área de atuação.

V – Para Supervisor de Ensino:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, IV, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de atuação;

c) Classe III: curso de mestrado na área de atuação;

d) Classe IV: curso de doutorado na área de atuação.


Art. 6º Para fins de cálculo do adicional por tempo de serviço são aplicáveis as regras instituídas no capítulo I deste Decreto.


Art. 7º O enquadramento no emprego público de Assistente Educacional Pedagógico observará as regras inseridas no art. 95, parágrafo único, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.


Art. 8º Aos atuais ocupantes dos empregos públicos de Diretor de Divisão e de Diretor de Departamento, que recebem a gratificação prevista no art. 43 da Lei Municipal nº 3.430, de 17 de março de 1988 e alterações posteriores, ainda que lotados e atuantes na Secretaria Municipal de Educação, será facultado o enquadramento nos termos do art. 53, VI da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, no emprego público de Supervisor Administrativo ou permanência no emprego atual, com a mesma denominação e padrão de remuneração, passando a integrar o Quadro Suplementar de Pessoal da Prefeitura do Município de Araraquara.

TÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 9º As despesas decorrentes da execução deste Decreto serão suportadas por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no Orçamento do Município e, se necessário, suplementadas de acordo com as normas legais vigentes.


Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e os seus efeitos a partir do dia 1º (primeiro) de novembro de 2005.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de outubro do ano de 2005 (dois mil e cinco).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Administração

DR. WAGNER CORRÊA

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2005. (“PC”).
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